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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO
SURPRESA E INADEQUAÇÃO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
incidência da Súmula n. 83 do STJ e pelo prejuízo da análise da alínea c do

 III, da Constituição Federal.art. 105,
2. A controvérsia diz respeito a execução de título extrajudicial. 
3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento e manteve a
rejeição da exceção de pré-executividade, reconhecendo nulidade de algibeira,
afastando decisão surpresa e afirmando a necessidade de dilação probatória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve decisão surpresa, com
violação dos arts. 9, 10 e 933 do CPC; (ii) saber se o título executivo é nulo à luz
dos arts. 784, III, e 803 do CPC; (iii) saber se é caso de extinção da execução com
fundamento nos arts. 485, IV, e 487, I, do CPC; (iv) saber se os arts. 662 e 682 da

 tornam ineficazes os atos praticados por mandatário semLei n. 10.406/2002
poderes; (v) saber se a revogação do mandato prevista no  da art. 686

 é oponível ao terceiro; e (vi) saber se há divergênciaLei n. 10.406/2002
jurisprudencial suficiente para conhecimento pela alínea c do  III, da art. 105,
Constituição Federal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ quanto à inexistência
de decisão surpresa, incidindo a Súmula n. 83 do STJ. O princípio da não-surpresa
não impõe ao julgador o dever de informar previamente às partes os fundamentos
jurídicos da decisão, permanecendo íntegra a presunção de conhecimento da lei e
os limites do contraditório substancial (Arts. 9º e 10, CPC).
6. A exceção de pré-executividade é inadequada para discutir matéria que exige
dilação probatória, sendo inviável o revolvimento fático-probatório em recurso
especial, à luz da Súmula n. 7 do STJ.
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7. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando o acórdão recorrido está
conforme a jurisprudência desta Corte (Súmula n. 83) e há óbice processual ao
conhecimento pela alínea a (Súmula n. 7).
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. O princípio da não-surpresa não impõe ao julgador o
dever de informar previamente às partes os fundamentos jurídicos da decisão,
permanecendo íntegra a presunção de conhecimento da lei e os limites do
contraditório substancial (Arts. 9º e 10, CPC). Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do conjunto fático-
probatório e para rejeitar a exceção de pré-executividade em matéria que demanda
prova. 3. O dissídio jurisprudencial pela alínea c do  III, da Constituição art. 105,
Federal fica prejudicado diante da incidência conjugada das Súmulas n. 83 e 7 do
STJ.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 9, 10, 933, 784, 803, 485 e 487; CC,
arts. 662, 682 e 686.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 2.108.092/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 16/4/2024;  AREsp n. 1.719.303/MT,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 24/03/2026  30/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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SURPRESA E INADEQUAÇÃO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
incidência da Súmula n. 83 do STJ e pelo prejuízo da análise da alínea c do

 III, da Constituição Federal.art. 105,
2. A controvérsia diz respeito a execução de título extrajudicial. 
3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento e manteve a
rejeição da exceção de pré-executividade, reconhecendo nulidade de algibeira,
afastando decisão surpresa e afirmando a necessidade de dilação probatória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve decisão surpresa, com
violação dos arts. 9, 10 e 933 do CPC; (ii) saber se o título executivo é nulo à luz
dos arts. 784, III, e 803 do CPC; (iii) saber se é caso de extinção da execução com
fundamento nos arts. 485, IV, e 487, I, do CPC; (iv) saber se os arts. 662 e 682 da
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 é oponível ao terceiro; e (vi) saber se há divergênciaLei n. 10.406/2002
jurisprudencial suficiente para conhecimento pela alínea c do  III, da art. 105,
Constituição Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ quanto à inexistência
de decisão surpresa, incidindo a Súmula n. 83 do STJ. O princípio da não-surpresa
não impõe ao julgador o dever de informar previamente às partes os fundamentos
jurídicos da decisão, permanecendo íntegra a presunção de conhecimento da lei e
os limites do contraditório substancial (Arts. 9º e 10, CPC).
6. A exceção de pré-executividade é inadequada para discutir matéria que exige
dilação probatória, sendo inviável o revolvimento fático-probatório em recurso
especial, à luz da Súmula n. 7 do STJ.
7. O dissídio jurisprudencial fica prejudicado quando o acórdão recorrido está
conforme a jurisprudência desta Corte (Súmula n. 83) e há óbice processual ao
conhecimento pela alínea a (Súmula n. 7).

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. O princípio da não-surpresa não impõe ao julgador o
dever de informar previamente às partes os fundamentos jurídicos da decisão,
permanecendo íntegra a presunção de conhecimento da lei e os limites do
contraditório substancial (Arts. 9º e 10, CPC). Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do conjunto fático-
probatório e para rejeitar a exceção de pré-executividade em matéria que demanda
prova. 3. O dissídio jurisprudencial pela alínea c do  III, da Constituição art. 105,
Federal fica prejudicado diante da incidência conjugada das Súmulas n. 83 e 7 do
STJ.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 9, 10, 933, 784, 803, 485 e 487; CC,
arts. 662, 682 e 686.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ,
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 2.108.092/SP,

Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 16/4/2024;  AREsp n. 1.719.303/MT,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JUARES

BORTOLUSSI contra a decisão que inadmitiu o recurso especial pela incidência

da Súmula n. 83 do STJ, pela conclusão de que a matéria foi decidida em

conformidade com a jurisprudência do STJ quanto à inadequação da exceção de

pré-executividade quando demandada dilação probatória e à inexistência de

decisão surpresa, e pelo prejuízo do exame da alínea c do  III, da art. 105,

Constituição Federal ante a mesma Súmula n. 83 do STJ (fls. 238-242).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

O agravante requereu efeito suspensivo ao agravo, afirmando a presença

do fumus boni iuris e do periculum in mora, para suspender o processo executivo

até o julgamento do mérito recursal (fls. 246 e 263-264).

Contraminuta às fls. 270-276.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a e c, art. 105,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato

Grosso em agravo de instrumento, nos autos de execução por título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fls. 85-86):

 
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE EXECUÇÃO

POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE –
REJEIÇÃO – NULIDADE ALGIBEIRA RECONHECIDA – VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA – INOCORRÊNCIA – NULIDADE DO
PROCESSO, POR FALTA DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL –
FALSIFICAÇÃO DE ASSINATURA EM INSTUMENTO DE MANDATO
OUTORGADO AO ADVOGADO - NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO,
POR AUSÊNCIA DE PODERES DE REPRESENTAÇÃO DO PROCURADOR -
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA – INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA – RECURSO NÃO PROVIDO.

I - A aplicação do Princípio da Não Surpresa não impõe ao julgador que
informe previamente às partes, qual será o entendimento adotado, tampouco o
fundamento utilizado para a  da pretensão posta em exame.análise/afastamento

II - Em sede de exceção de pré-executividade, somente é possível a arguição
de matéria suscetível de conhecimento de ofício e que dispense dilação probatória,
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de modo que o instrumento processual se mostra inadequado para alegação de
nulidade processual, decorrente de suposta falsificação de assinatura em procuração
outorgada ao advogado, e de nulidade do título executivo, por falta de poderes de
representação do procurador.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 9º, 10 e 933, do Código de Processo Civil, porque o acórdão recorrido

e a sentença teriam proferido decisão surpresa ao aplicar a tese de nulidade de

algibeira sem prévia oitiva do recorrente, em violação ao contraditório e à ampla

defesa;

b) 784, III, e 803, do Código de Processo Civil, já que o título executivo

seria nulo por ausência de assinatura do devedor e por ter sido firmado por

procurador sem poderes, o que tornaria a execução nula e suscetível de

pronunciamento de ofício;

c) 485, IV, e 487, I, do Código de Processo Civil, pois a parte requereu a

extinção da execução por inexistência dos requisitos de existência e validade do

título, e a declaração de nulidade do título no mérito;

d) 662 e 682, da  porquanto os atos praticados por Lei n. 10.406/2002,

mandatário sem poderes seriam ineficazes e o mandato teria cessado pela

revogação anterior à contratação;

e) 686, da  uma vez que a revogação do mandato Lei n. 10.406/2002,

deveria ter sido considerada oponível ao terceiro diante de sua publicidade.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que não houve decisão

surpresa e que a exceção de pré-executividade era inadequada por demandar

dilação probatória, divergiu do entendimento dos acórdãos  e REsp 2.016.601/SP
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AgInt no  que exigem prévia manifestação das partes em REsp 2.100.442/RJ,

hipóteses de fundamento não debatido, e do  que delimita a REsp 1.714.163/SP,

aplicação da nulidade de algibeira (fls. 103-116).

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão e a

sentença por decisão surpresa e para que se afaste a nulidade de algibeira, com a

declaração de nulidade do título executivo; Requer ainda o provimento do recurso

para que se reconheça a nulidade da execução e se extinga o processo executivo,

com a concessão do efeito suspensivo e a aceitação das cópias de acórdãos como

prova de divergência (fls. 118-120).

Contrarrazões às fls. 205-218.

É o relatório.

VOTO

 
I – Contextualização
A controvérsia diz respeito a execução por título extrajudicial em que a

parte autora pleiteou a satisfação de crédito lastreado em “Instrumento Particular

de Confissão e Prorrogação de Dívida”, atribuindo à causa o valor de R$

223.345,87.

Na decisão, o Juízo de primeiro grau rejeitou a exceção de pré-

executividade, reconhecendo a ocorrência de nulidade de algibeira ao fundamento

de que o executado suscitou nulidade após longo lapso temporal do ajuizamento,

mantendo o curso da execução.

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade na execução de título

extrajudicial.

A insurgência não prospera.

II – Arts. 9º, 10 e 933 do CPC
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Neste quadrante, sustenta-se que a decisão agravada na origem é nula

porque não observou o direito da parte de ser ouvida previamente acerca dos

fundamentos utilizados para dirimir a questão, em especial a nulidade de algibeira

e a necessidade de dilação probatória que inviabilizou a exceção de pré-

executividade.

Não obstante, a aplicação do princípio da não-surpresa, de fato, não

implica na necessidade de informar às partes, previamente, quais serão os

fundamentos da decisão, já que a essência do contraditório substancial, presente

nos arts. 9º e 10 do CPC, não exclui do mundo jurídico o princípio da vedação à

alegação de desconhecimento da lei.

Nesse sentido, verifica-se que o acórdão recorrido se direcionou no

sentido da orientação desta Corte. Veja-se:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE

DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.
EXISTÊNCIA DE ANOTAÇÃO PREEXISTENTE. APLICAÇÃO DA

 PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGAÇÃO DESÚMULA 385/STJ
INOVAÇÃO RECURSAL E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO
OCORRÊNCIA. FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DO AUTOR (ANOTAÇÃO
ANTERIOR) ALEGADO E COMPROVADO EM CONTESTAÇÃO.
OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA
(ART. 10 DO ). INAPLICABILIDADE. DEVER DO MAGISTRADO DECPC/15
APLICAR O DIREITO AOS FATOS (JURA NOVIT CURIA). REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

[...]
2. O princípio da não surpresa, insculpido no  do Código de art. 10

Processo Civil de 2015, não impõe ao julgador o dever de informar
previamente às partes quais os dispositivos legais, teses jurídicas ou enunciados
de súmula que entende aplicáveis ao caso, máxime quando a base fática que
lhes dá suporte foi objeto de amplo debate e contraditório nos autos. A
presunção de conhecimento da lei e da jurisprudência consolidada é absoluta.

[...]
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaREsp n. 2.210.536/RO,

Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 17/11/2025,  25/11/2025,
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO.  DO  DO ART. 489  CPC/2015. ART. 1.022
 VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.  DOCPC/2015.  ART. 10  CPC/2015.

PRINCÍPIO DA "NÃO SURPRESA". AFRONTA. AUSÊNCIA. PRODUÇÃO
PROBATÓRIA. DOCUMENTOS IRRELEVANTES. MANIFESTAÇÃO DA
PARTE. NECESSIDADE. REEXAME. NOTA PROMISSÓRIA. EFICÁCIA.
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.  DIVERGÊNCIA SÚMULA Nº 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.

[…]
3. O princípio da "não surpresa", constante no  do  não art. 10  CPC/2015,

é aplicável à hipótese em que há adoção de fundamentos jurídicos contrários à
pretensão da parte com aplicação da lei aos fatos narrados pelas partes, como
no caso dos autos.

[...]
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 1.359.921/SP,

Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 18/11/2019,  21/11/2019,
 

III – Arts. 485, IV, 487, I, 662, 682, 686, 784, III, e 803, do CPC

No que diz respeito à rejeição da exceção de pré-executividade por

necessidade de dilação probatória, o tribunal de origem aderiu à posição do

julgador de primeiro grau, que concluiu que havia necessidade de produção de

prova para a demonstração da alegada falsificação de assinatura.

A modificação desse entendimento desafia a incursão no contexto fático-

probatório dos autos, o que é inviável ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO 
 INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. MATÉRIAPIS/COFINS.

QUE DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

[...]
6. Rever o entendimento do acórdão recorrido quanto à necessidade ou

não de dilação probatória para o conhecimento da Exceção de Pré-
Executividade, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, demanda
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em Recurso Especial, ante o
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óbice da  "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Súmula 7/STJ:
Recurso Especial".

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 1.775.722/SE,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 9/11/2021,  10/12/2021,
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIAS SUSCITADAS PELAS PARTES
FORAM INDEFERIDAS PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA ANTE A
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  ALÍNEA "C". PREJUDICADA. SÚMULA 7/STJ.

[...]
6. O acórdão recorrido, ao interpretar as provas produzidas, entendeu

que a discussão quanto à responsabilidade dos sócios, ausência de notificação
do lançamento e ofensa ao contraditório e ampla defesa são matérias que
exigem dilação probatória, o que impossibilita a análise delas por meio da
Exceção de Pré-Executividade.

7. Assim, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, é
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso
Especial, conforme  "A pretensão de simples reexame de prova Súmula 7/STJ:
não enseja Recurso Especial".

8. A incidência da referida súmula impede o exame de dissídio
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso
concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 1.679.523/AL,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 29/6/2020,  21/8/2020,
 

IV – Dissídio jurisprudencial

Com relação à divergência jurisprudencial suscitada, a incidência da

Súmula 7 quanto a um dos fundamentos e a constatação de que a decisão está em

consonância com o entendimento desta Corte quanto ao outro (Súmula 83)

impedem o seu conhecimento.

Confira-se:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CHAMAMENTO AO PROCESSO.
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INAPLICABILIDADE NA FASE EXECUTIVA. DECISÃO RECORRIDA EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA

 AGRAVO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAMESÚMULA 83/STJ.
[...]
5. O acórdão recorrido alinha-se integralmente com a jurisprudência

dominante do STJ, razão pela qual incide o óbice da  que Súmula 83/STJ,
impede o conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na
divergência jurisprudencial.

[...]
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.536.929/DF,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 30/6/2025,  3/7/2025,
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE
DÉBITO  COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VARLORC/C
ARBITRADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

[...]
3. A incidência da  prejudica a análise do dissídio Súmula 7/STJ

jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.866.409/MS,

Terceira Turma, julgado em  DJEN de  destaquei). 18/8/2025,  22/8/2025,
 
 
III -  Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Deixo de majorar os honorários por não haver prévia fixação

sucumbencial pela origem.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.815.651 / MT
Número Registro: 2024/0472205-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00128352420068110003 10130298320248110000 128352420068110003

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUARES BORTOLUSSI
ADVOGADO : MÁRCIO LUIZ SIMON HECKLER - RS085295
AGRAVADO : BUNGE FERTILIZANTES S/A
ADVOGADOS : OSMAR SCHNEIDER - MT002152

FÁBIO SCHNEIDER - MT005238

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - 
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 30 de março de 2026

Documento eletrônico VDA55528638 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/03/2026 00:57:50
Código de Controle do Documento: ab15cfe2-9b3f-467d-8d54-2b584554a3c6


